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RESUMO  
Este artigo analisou se a atualização de 2020 da Política Estadual de Recursos Hídricos de Mato Grosso, que inclui 

comunidades tradicionais como membros dos CBHs, garantiu participação social ativa de grupos locais no CBH Alto 

Rio Cuiabá. Para avaliar mudanças, examinaram-se atas de reuniões, contando e contextualizando palavras-chave 

indicativas de envolvimento social, através do software AntConc v.4.1.0. A pesquisa destaca a necessidade de 

mecanismos que efetivem a participação nesses espaços, já que a simples inclusão formal não assegura voz aos 

grupos representados. Os resultados mostram que, embora a menção a palavras-chaves que refletem possível 

participação social tenha aumentado após 2020, isso não se traduziu em atuação efetiva das populações tradicionais. 

O estudo abre uma seara importante de discutir não apenas o acesso, mas também a permanência e a influência 

desses grupos nas arenas decisórias. Do ponto de vista metodológico, propõe-se a ampliação do léxico de análise, 

incorporando termos que reflitam a realidade socioambiental da bacia. Conclui-se que a simples oferta de vagas não 

reflete a participação efetiva dessas comunidades, além disso, políticas públicas devem assegurar condições reais 

para que essas comunidades exerçam seus direitos a fim de evitar que seus interesses continuem sendo mediados 

por vozes alheias. 

 

PALAVRAS-CHAVE: atualização. política. recursos hídricos. 

 
ABSTRACT 

This article analysed whether the 2020 update of the Mato Grosso State Water Resources Policy, which included 

traditional communities as members of the CBHs, ensured active social participation by local groups in the Upper 

Cuiabá River CBH. To assess changes, meeting minutes were examined, counting and contextualising keywords 

indicative of social involvement, using the software AntConc v.4.1.0. The research highlights the need for mechanisms 

to make participation in these spaces effective, since mere formal inclusion does not guarantee a voice for the groups 

represented. The results show that although the mention of keywords that reflect possible social participation 

increased after 2020, this did not translate into effective action by traditional populations. The study opens up an 

important area to discuss not only access, but also the permanence and influence of these groups in decision-making 

arenas. From a methodological point of view, it is proposed to broaden the lexicon of analysis, incorporating terms 

that reflect the socio-environmental reality of the basin. The conclusion is that simply offering seats does not reflect 

the effective participation of these communities. Furthermore, public policies must ensure real conditions for these 

communities to exercise their rights in order to prevent their interests from continuing to be mediated by the voices of 

others. 
 

KEYWORDS: update. policy. water resources. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A sobrevivência de todas as formas de vida no planeta depende de água (Fernandes et 

al. 2024), assim os recursos hídricos têm funções essenciais na sociedade, que são diretamente 

relacionadas às formas de utilização da água, evidenciando a multiplicidade de seus usos 

(Centelhas, 2022). 

Conforme Costa et al. (2012, p. 67) a água pode ser utilizada na “geração de energia, 

irrigação, gerenciamento de bacias, drenagem, abastecimento, piscicultura, lazer entre outros”. 

Ainda sobre os múltiplos usos existem ainda aqueles que estão ligados a valores culturais e 

religiosos (Gomes, 2012), como o batismo no caso do cristianismo. Dessarte, conclui-se que a 

água é um bem comum e que todos devem ter acesso, para aplicabilidade de seus múltiplos 

usos (Wolkmer; Pimmel, 2013).  

Galizoni e Ribeiro (2011, p. 85) afirmam que “o domínio sobre a água não se 

circunscreve ao indivíduo, mas transita como dom para a coletividade”, defendendo a água 

como bem comum, não como propriedade privada. Portanto, a água deve estar alicerçada nos 

interesses da coletividade (Borges; Filó, 2020), da equidade social (Lord, 2001) e da participação 

dos seus usuários na sua gestão (Malheiros et al., 2013) por se tratar de um bem público (Brasil, 

1997). 

Se, portanto, a água é um bem público, faz sentido que sua gestão seja participativa e 

democrática (Noronha, 2006). Desse modo, a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e o 

Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), instituídos pela Lei nº 

9.433, de 8 de janeiro de 1997 (Brasil, 1997) determinam a participação dos representantes do 

Poder Público, usuários e comunidades como princípio essencial nesses espaços de participação 

e exercício da democracia (Pes; Irigarau; Bernardes, 2022). 

O funcionamento desses espaços, viabilizados pela política de descentralização, 

ocorre, em essência, nos Comitês de Bacias Hidrográficas, colegiados instituídos pela Lei das 

Águas de 1997 (ibid.). Os comitês são fundamentais para fortalecer a atuação dos diversos 

atores sociais da sociedade (Vianna et al., 2023) nas negociações de conflitos e na promoção de 

múltiplos usos das águas (Agência Nacional de Águas, 2023) contribuindo para uma gestão da 

água democrática e para a proteção dos recursos hídricos (Abrhidro, 2023). 

A composição e atuação dos CBHs, envolvendo a gestão participativa, é discutida 

amplamente na academia e focam na materialidade, ou seja, no que de fato ocorre nesses 

colegiados, indo além da simples oferta de vagas para a participação. Autores como Jacobi 

(2004), Abers (2007), Ribeiro (2006), Empinotti (2011), Fantin-Cruz e Bruno (2020), Souza e 

Vilpoux (2023) e Rabelo, Figueiredo e Silva (2024) analisam a dinâmica de participação desses 

espaços.  

Diante disso, questiona-se: todos realmente participam? Segundo Empinotti (2011), 

comunidades sem capacidades técnicas, presentes nas reuniões, são marginalizadas das 

tomadas de decisões. Martins (2015) identifica desigualdades de capacidade técnicas e, Rabelo, 

Figueiredo e Silva (2024), apontam a necessidade de mudanças para garantir a participação 

crítica dos atores sociais. Por fim, Machado (2003) defende a radicalização da democracia para 

garantir o exercício dos direitos sociais. 
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Em Mato Grosso, a Política Estadual de Recursos Hídricos teve início com a Lei nº 6.945 

em 05 de novembro de 1997. Após mais de duas décadas, a norma foi atualizada, incluindo a 

Agência de Águas, reativando o Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO) e nos 

instrumentos trouxe o Plano de Bacias Hidrográficas (Batista, 2022). Passou a prever também 

comunidades tradicionais na composição dos Comitês de Bacias Hidrográficas somando-se aos 

povos originários, que já estavam incluídos (Mato Grosso, 2020). 

No território mato-grossense estão instalados 12 Comitês Bacias Hidrográficas - CBH e 

estão distribuídos em 03 regiões hidrográficas (RH) sendo elas, Amazônica, Paraguai e Tocantins-

Araguaia. O CBH escolhido para esse estudo é o CBH Alto Rio Cuiabá, localizado na Região 

Hidrográfica do Paraguai. Criado em 2016, este comitê passou por uma modificação importante 

recentemente, que foi a alteração da sua abrangência, antes a denominação era CBH Afluentes 

da Margem Esquerda do Rio Cuiabá e atualmente, após a abrangência alterada, chama-se por 

CBH Alto Rio Cuiabá (Mato Grosso, 2023). 

Jesus, Souza e Silva (2020) em um estudo sobre a governança do CBH Alto Rio Cuiabá 

afirmam que o comitê está em fase de formação progressiva e de consolidação de ideias e 

deliberações, focando ainda em questões técnicas, exigindo mobilização e inserção ativa dos 

atores sociais. Esse fato é confirmado em Rabelo, Figueiredo e Silva (2022) quando analisaram 

os perfis de discussão dos CBH da RH Paraguai, apontando que no CBH Alto Cuiabá, os debates 

estão centrados em ordem normativa do colegiado, disponibilidade e qualidade de água seguido 

de qualidade ambiental, sendo esses 90% das pautas de 2017 a 2020. 

Como já dito, a atualização da PERH trouxe a inclusão das comunidades tradicionais 

no rol de participação do CBHs, obrigatoriamente. No levantamento feito por Jesus, Souza e 

Silva (2020, p. 126) os autores afirmam que “não há participação de pescadores, comunidades 

ribeirinhas, populações tradicionais, produtores rurais e representantes do turismo, atividades 

presentes na região”.  

A justificativa desse estudo se consolida na busca de ocorrências de palavras-chaves, 

contexto e dinâmica de participação de grupos sociais após a atualização da Política Estadual de 

Recursos Hídricos em Mato Grosso, e quando surgem, como é sua participação, sobre o que 

tratam?  

 

2 OBJETIVO 

 

Verificar no período antes e após a atualização da Política Estadual de Recursos 

Hídricos, a quantidade de palavras-chaves com contexto de participação social e analisar se na 

presença de contextos relacionados à participação social nas atas do CBH Alto Cuiabá, nos 

períodos antes e após a atualização da PERH, por meio da contagem de palavras-chave, se é 

possível identificar discussões sobre engajamento no Comitê de Bacia Hidrográfica frente gestão 

participativa. 

 

3 METODOLOGIA 

 

O método utilizado na pesquisa é o mesmo adotado por Gomes, Albuquerque e 

Oliveira (2022) que analisaram as atas de reunião dos CBHs Tietê-Jacaré e Mogi-Guaçu. Os 
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autores utilizaram o software utilizado foi o AntConc v.4.1.0 desenvolvido por Laurence Anthony 

que, dentre outras funções, possui a Keywords In Context (KWIC) que analisa o corpus de 

documentos através da função contagem de palavras-chaves no contexto. Essa metodologia 

permite analisar o corpus do texto com maior facilidade e também entrega uma lista de 

frequências das palavras mais recorrentes (Xu et al., 2018).  

Para o beneficiamento e extração do corpus das atas, serão utilizadas, a princípio, as 

seguintes palavras-chaves, também utilizadas por Gomes, Albuquerque e Oliveira (2022), que 

são: participação, participativo, democracia, democrático, envolvimento, divulgação, 

comunicação, informação, envolvimento, comunidades e ribeirinhas. Visando apontar para os 

atores sociais presentes na área de abrangência do comitê. 

 

4 RESULTADOS 

 

Após a coleta e beneficiamento dos dados, foi possível visualizar (Figura 1) que após a 

atualização da Política Estadual de Recursos Hídricos de Mato Grosso em 2020, houve um 

aumento de palavras-chaves que remetem participação social nas atas de reunião do Comitê de 

Bacia Hidrográfica Alto Cuiabá. 

 
Figura 1 - Quantidade de palavras-chave nas atas de reunião sobre o funcionamento do CBH Alto Rio Cuiabá. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As palavras-chaves que mais surgiram foram: participação (60), divulgação (17), 

comunicação (13), decisão (10), informação (8), comunidades (5), envolvimento (3), 

participativo e ribeirinhas (2) e democrático (1). Mas é importante ressaltar que nem todo 

surgimento de palavra-chave traduz realmente um ambiente de discussão, nessa lógica, faz 

sentido, ainda, classificar as palavras-chaves de interesse e aquelas que não são de interesse, ou 

seja, aquelas que estão no contexto que discute sobre a efetiva participação social e aquelas 

que não tem sentido algum com o objetivo do estudo. Dessa forma, temos a tabela 1 a seguir: 

 

Fonte: Autoria Própria,2025 
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Tabela 1 - Palavras-chave de interesse e a proporção do total encontrado. 

Palavras-
chave 

Resultado
s (total) 

Resultados 
(interesse) 

Proporção 
% 

CBH Alto Cuiabá 
Participação 60 17 28,33 

Participativo 02 02 100 

Democracia 00 00 * 

Democrático 01 01 100 

Envolvimento 03 01 33,33 

Divulgação 17 09 52,94 

Comunicação 13 06 46,15 

Informação 11 04 36,36 
Decisão 12 05 41,66 

Comunidades 05 03 60 

Ribeirinhas 02 02 100 

Fonte: Autoria Própria, 2025 
 

5 DISCUSSÃO 

 

A palavra-chave participação, apesar de surgir em 60 oportunidades ao longo das atas 

de reunião do CBH Alto Cuiabá, nem sempre se refere a situações de interesse para este estudo. 

A proporção dos resultados de interesse, em relação àqueles que não são de interesse, foi de 

apenas 28,33%, o que leva a crer que, nem toda vez que participação aparecia, o fazia para 

reforçar a participação social ou ressaltar o princípio da PERH, de uma gestão pautada em 

descentralização e participação.  

A palavra participação, que surgiu mais do que outras, se apresentou em contextos 

diferentes e, como revelado, são de interesse ou não. Aquelas que não são do interesse deste 

estudo surgiam como protocolo de encerramento de reunião — “a Presidente agradece a 

participação e presença de todos e encerra a reunião às 12:00” — ou também em menção à 

participação em eventos, como o ENCOB, Encontro Nacional de Comitês de Bacias Hidrográficas, 

em 2019. 

Em um outro momento participação, é vista em um apelo para que os membros do 

CBH possam participar da Audiência Pública sobre a Expedição Fluvial, que foi realizada no Rio 

Cuiabá, em 2023. Essa audiência contou com a presença de vários segmentos contidos na bacia, 

e foram abordados temas como hidrelétricas, acúmulo de areia na Usina Hidrelétrica (UHE) 

Manso, poluição e secas – ou seja, impactos socioambientais causados pelo uso dos recursos 

hídricos de maneira desordenada.  

O trecho de uma das reuniões do CBH, onde pode ser visto o apelo para participação 

pública no Plano de Bacia Hidrográfica da Unidade de Planejamento e Gerenciamento 4 (PBH-

UPG-4), é o seguinte: “prosseguiu com a discussão sobre o status do Plano de Bacia, ressaltando 

a importância da participação pública e a necessidade de conscientização da sociedade sobre o 

tema.” Nesse aspecto, Santos et al. (2020) afirmam que a baixa mobilização da sociedade no 

processo de elaboração dos Planos de Bacia é fator que limita a implementação do próprio Plano 

de Bacia Hidrográfica. 
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Por fim, outro destaque se dá para esse trecho: “Discussão sobre a necessidade de 

manter a paridade entre poder público e sociedade civil para assegurar a participação 

equilibrada dos diferentes segmentos". Foram observados a importância de seguir o Regimento 

para evitar desequilíbrio na representatividade do comitê”, que indica uma preocupação do 

membro locutor, já que os Comitês de Bacias Hidrográficas podem vir servir grupos com maior 

força política e não funcionar como arena democrática (Ioris, 2010). Conforme Mesquita (2018), 

é necessário manter uma pluralidade de composição para representar a diversidade inserida na 

bacia hidrográfica.  

A palavra-chave participativo surge em duas ocasiões, somente. Nas duas aparições, 

apenas uma interessou o estudo. No trecho, o convidado para uma apresentação expõe um 

aplicativo denominado SIG-Participativo, que é uma ferramenta advinda do projeto de 

Monitoramento da Qualidade em Multi-escala na Bacia Hidrográfica do Rio São Lourenço (MT). 

Esse projeto buscou promover a conservação da bacia, junto de atividades integrando as 

comunidades tradicionais que habitam na bacia – entre assentados, povos indígenas e 

comunidades tradicionais (UFMT, 2022). 

Quanto às palavras-chaves democracia e democrático, enquanto uma (democracia) 

não há registros nas atas, a segunda há uma menção; porém, não compatibiliza com o estudo 

aqui proposto e é utilizada, senão para justificar a compatibilidade entre urbanismo e meio 

ambiente, não adentrar em detalhes de envolvimento da comunidade ou maneiras de 

engajamento de atores sociais. Logo, é apenas utilizada como adjetivo para entoar positivo à 

gestão mencionada, sem que isso configure mecanismos reais de participação social.  

Envolvimento (01), divulgação (09) e comunicação (07) surgem em apenas 33,33%, 

52,94% e 53,84% nos resultados de interesses, respectivamente. Envolvimento é apresentado 

nesse momento, pois, na sua única aparição de valor, surge associado a outras palavras-chave, 

a comunicação. É possível vê-los em: “apresentaram o plano de comunicação e mobilização 

social da UPG/P4, que tem por objetivo geral promover o envolvimento/engajamento das 

comunidades dos territórios que compõem a BH da UPG/P4 no processo de elaboração das 

etapas do Plano desta bacia, e objetivos específicos conhecer, comunicar e estimular a gestão 

participativa da bacia”. No CBH Alto Rio Cuiabá, ficou claro que o comitê priorizou a 

disseminação de suas ações durante a elaboração do PBH-UPG-4.  

Antes de 2020, a palavra-chave divulgação não aparecia nos registros. Porém, após a 

atualização da PERH naquele ano, o número de menções aumentou significativamente, partindo 

de zero menções para nove. Vale ressaltar que, dentro dessas nove menções, todas tratavam 

no âmbito das discussões sobre a divulgação das ações intrínsecas ao Plano de Bacia.   

Mobilização e engajamento do público só poderão ocorrer se uma ampla rede de 

processos, que inclui comunicação pública, se desenvolver de forma a alcançar todos os grupos 

presentes na bacia. Bueno (2009, p. 136) assinala isso ao dizer sobre comunicação pública que 

“busca abranger as ações e atividades que têm como endereço a sociedade, 

independentemente de sua origem (pública ou privada)”. Mais recente, Freitas et al. (2016, p. 

1208), afirmam que “a mobilização e a comunicação têm papel importante em levar 

informações aos públicos afetos à bacia”. Essas informações levam diretamente aos princípios 

da Política Estadual de Recursos Hídricos: uma gestão participativa, descentralizada e integrada, 

onde todos os atores atuantes na bacia saibam e articulem seus interesses. 
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No eixo de transmissão de conhecimento e dados de interesse ao público da bacia, 

que abrange a já discutida divulgação, restam ainda as palavras-chaves informação e 

comunicação. Informação surge em maior número mais recentemente, 2023. Vale ressaltar que 

as três aparições são falas de membras do comitê: a primeira informa a criação de um hotsite – 

tipo de site para campanha específica (Hostmídia, 2025) – para divulgar a consulta pública do 

Plano de Bacia; outra é uma reclamação ao colegiado sobre a alta demanda da população por 

dados da água do rio Cuiabá; e, por fim, uma fala sobre o andamento do Plano de Mobilização 

e Comunicação Social (PMCS), elaborado com webinários e expedições pelas margens do rio 

para compreender as demandas dos moradores. 

Importante destacar que a palavra-chave informação surge dentro desse contexto 

após um diagnóstico essencial feito por Turini e outros (2021), por meio do Protocolo de 

Monitoramento da Governança das Água, do Observatório de Governança das Água – OGA 

(2019). A análise feita apontou, na época, que o nível do colegiado estava básico, enquadrado 

dentro dessa categoria como disseminador de informações. Outros dois CBHs – São Lourenço 

(em funcionamento desde 2013) e Sepotuba (em funcionamento desde 2010) – também foram 

avaliados através desse protocolo de avaliação, por Dionel (2021) e Rodrigues et al. (2024), 

respectivamente. Ambos tiveram pontuações que denotaram “nível de consulta”, que é o meio 

termo entre o nível “ignorado” e “autogestão” (Oga, 2019).  

Turini et al. (2021, p. 9), aprofundando os indicadores do Protocolo de Avaliação da 

Governança das Águas, relataram que o CBH Alto Cuiabá é um expoente na questão de 

metodologias para participação social. No entanto, como dizem os autores, “há carência de um 

aprofundamento no engajamento, sendo apenas exigida a obrigatoriedade de capacitação para 

novos membros e a presença nas reuniões”. 

Essa avaliação sobre as metodologias de inserção da participação social coincide, 

paralelamente, ao período de elaboração do PMCS do CBH Alto Rio Cuiabá, onde, em 2019, há 

duas menções para a palavra-chave comunicação, que tratavam sobre a votação da aprovação 

do Plano de Comunicação. Porém, a votação não ocorreu por falta de membros presentes na 

reunião; a aprovação deu-se por e-mail. Na perspectiva Coelho, Paiva e Freitas (2019), a falta de 

assiduidade pode limitar as tomadas de decisões e de deliberações. Já Costa, Silva e Iocca (2022, 

p. 42) a frequência/assiduidade é retratada como “extremamente importante”, pois transmite 

a valorização na gestão da água.  

Após 2020, comunicação surgiu em outras três oportunidades: uma tratando do Plano 

de Comunicação, em detrimento do PBH-UPG-4; outras duas apelando para a propagação do 

conteúdo referente ao edital de eleição do comitê para o biênio 2024-2026, que surgia como 

estratégia para ampliar os atores sociais da bacia dentro do CBH. Essa divulgação aconteceria 

por meio do site e das redes sociais do CBH, bem como dentro das instituições representadas 

pelos membros. Na visão de Meier e Basso (2017), a sensibilização da sociedade, em tempo de 

eleição do colegiado, é fundamental para a efetiva mobilização e posterior participação social 

no comitê.  

Decisão surge em 12 oportunidades, e cinco são de interesse deste estudo. Em maior 

parte (58,34%) decisão refere-se a comentários sobre deliberações em outras instâncias: “a 

Promotora fala sobre a decisão judicial da Prefeitura de Várzea Grande de 30/04/2019”, ou 

sobre a escolha de logomarca para o FNCBH - “[...] quanto à escolha da logomarca do Fórum 

Nacional do Comitê de Bacia Hidrográfica, pois essa decisão já havia sido tomada [...]”.  
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Nas aparições de interesse, a palavra-chave decisão surge de maneira significativa – ou 

quando reafirma, em 2017 e 2021, que a função do CBH é a tomada de decisão junto à 

comunidade, ou quando é apresentada uma tese de doutorado que entrega um sistema que 

auxilia as decisões de gestores ambientais dentro de uma bacia. Interessa pontuar que esse 

sistema foi validado através de um estudo de caso na própria Bacia Hidrográfica do Rio Cuiabá, 

onde abordou o assunto de lançamento de efluentes, que possuía, até 2018, cerca de 28% dos 

pedidos de outorga de diluição dentro da bacia (Moraes, 2019).  

Nesses últimos parágrafos, serão discutidas as palavras-chaves restantes: 

comunidades e ribeirinhas. Comunidades surgem em 05 oportunidades (todas após 2020), 

sendo 04 de interesse. Nas quatro aparições, elas envolvem as comunidades que habitam dentro 

da bacia e que passam por conflitos do uso da água – especialmente pelas instalações das 

Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH), trecho de ata em 2021, que colocam em risco a 

segurança alimentar das comunidades, e pelo lançamento de efluentes domésticos, trecho de 

ata em 2023.  

Conforme exposto por Moraes (2019), lançamento de efluentes e aproveitamento 

energético são os principais usos dentro da bacia do Rio Cuiabá. Em outra oportunidade, 

comunidades surgem junto ao contexto do plano de sensibilização/mobilização para a 

elaboração do Plano de Bacia. Destaca-se que, para uma efetiva participação social, é necessário 

conhecer a bacia (através do plano). Dado isso, é perceptível a importância das comunidades, 

seja no desenvolvimento do Plano de Bacia e/ou na governança dentro do CBH.  

Por fim, a palavra-chave ribeirinha, escolhida por se aproximar da realidade de 

comunidades inseridas na bacia, surge duas vezes – e, em ambas, são de interesse. A primeira 

trata, novamente, do tema das instalações do complexo de PCHs e seus impactos 

socioambientais na bacia do Rio Cuiabá, com foco no tema de reprodução de peixes, alimento 

essencial na cadeia alimentar das comunidades tradicionais ao longo do rio. Após isso, a outra 

aparição trata, também, da já tratada questão do envolvimento dos povos ribeirinhos junto ao 

Plano de Bacia e as atividades que foram desempenhadas para realizar um diagnóstico real da 

bacia hidrográfica. Umas das ações foi um percurso de 670 km (terrestre e navegação) ao longo 

do rio para atender e entender as necessidades dessas comunidades. 

Nota-se um grande esforço para a divulgação do PBH-UPG-4 após 2020. Com o Plano 

de Bacia em mãos, é possível aumentar significativamente a atuação dessas comunidades 

tradicionais dentro das reuniões do colegiado pois a partir desse diagnóstico, esses atores terão 

conhecimento de como suas necessidades estão sendo tratadas e poderão intervir em pontos 

de interesse, aumentando a tomada de decisão (Bruno; Fatin-Cruz, 2020).  

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Ficou claro que, depois da atualização da Política Estadual de Recursos Hídricos de 

Mato Grosso, em 2020, quando as comunidades tradicionais passaram a ter direito a vagas nos 

Comitês de Bacias Hidrográficas, os teores das atas das reuniões do CBH Alto Rio Cuiabá 

começaram a mudar, aos poucos, com palavras-chaves de participação social surgindo. 

Entretanto as menções das comunidades tradicionais em grande parte das atas após 2020, não 

indicam a participação ativa, ou seja, a simples menção dos grupos sociais não se traduz em 

autonomia decisória ou protagonismo político. Enquanto as demandas desses grupos sociais 
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forem mediadas por vozes externas, ainda que bem-intencionadas, a continuidade do progresso 

dependerá de aliados circunstanciais e não de direitos institucionalizados.  

Como pode ser visto através do Plano de Mobilização e Comunicação Social, elaborado 

em prol do Plano de Bacia, existe uma notável preocupação em garantir que o CBH seja o 

ambiente democrático proposto nos moldes da PNRH e Turini et al. (2021) trazem isso aplicar o 

Protocolo do OGA, mesmo assim os autores assinalam que não há um profundo debate sobre 

essa questão de participação social. O estudo deduz igualmente que a simples oferta de vagas 

no CBH, concedida em 2020, não foi suficiente para uma participação social de atores 

importantes dentro da bacia, pois entre 2017-2024 não houve comunidades tradicionais nas 

cadeiras do parlamento das águas, corroborando com os estudos de Jesus, Souza e Silva (2020) 

onde dizem não haver presença de pescadores, produtores rurais e outras comunidades 

tradicionais. 

O Estado, ao descentralizar a função de gestão dos recursos hídricos, deve atuar dentro 

da perspectiva de maior fomento e subsídios para uma real participação social efetiva, sendo 

ele fundamental para reduzir as desigualdades. O Estado precisa atentar-se para revisar 

continuamente o arcabouço legal que regem essas instâncias colegiadas, eliminando possíveis 

arranjos institucionais que favoreçam setores fortemente organizados, dotados de 

conhecimento técnico e discurso requintado, somente assim, o Estado poderá garantir uma 

distribuição equitativa do poder de decisão (Galvão, 2013). 

Propõe-se que mecanismos de acesso e permanência alcancem os Comitês de Bacias 

Hidrográficas, rompendo com a lógica da participação fragmentada – como trás Meier (2016) e 

dependente, isso se desdobra em 1) intensificação de campanhas excursionistas ao longo da 

bacia hidrográfica para conhecer as partes interessadas (stakeholders) que dependem dos 

afluentes e do rio principal; 2) capacitação técnica dos atores sociais a fim de assegurar-lhes o 

direito à efetiva compreensão e incorporação dos aspectos ecossistêmicos, sociais e econômicos 

da água (Meller; Loebens, 2008) e 3) Ampla divulgação dos períodos de eleição de representação 

do comitê, com linguagem e sistemas de inscrição acessíveis.  

Apesar desse panorama, são necessários estudos qualitativos para expressar melhor o 

teor de participação, apenas o exposto aqui (análise quantitativa de contextos) não é o 

suficiente para descrever a dinâmica desses espaços. Outros softwares podem e devem ser 

empregados futuramente para entender melhor (sentido qualitativo) os assuntos abordados 

dentro do CBH Alto Rio Cuiabá. O trabalho feito por Silva Junior (2024) é um exemplo, onde 

utilizou o Iramuteq para análise da gestão no CBH Rio Marapanim no Pará, dessa forma seria 

capaz de atestar o que outrora foi encontrado nesta análise quantitativa.  

Por fim, o tema da participação social efetiva e ativa deve ser além de mencionado: 

incorporado e tornar-se real nos comitês – especialmente no CBH Alto Rio Cuiabá, por conter 

diversos atores e abranger uma região sensível, como é o Cerrado e o Pantanal. Isso é primordial 

para não suprimir as vozes das minorias, que tentam emergir em um contexto já atravessado 

por assimetrias de poder (Figueiredo et al., 2024), hierarquias de capitais simbólicos (Espinoza, 

2013) e de processos decisivos tendenciosos (Rowiechi; Silva; Borinelli, 2023).  
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